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AMOSTRA

 ▸ Recebem acento gráfico
As monossílabas tônicas terminadas em: 
 ▪ a(s) → pá(s), má(s);
 ▪ e(s) → pé(s), vê(s); 
 ▪ o(s) → só(s), pôs.

As monossílabas tônicas formados por ditongos abertos -éis, 
-éu, -ói. 

Ex.: réis, véu, dói.

Não recebem acento gráfico:
 ▪ As monossílabas tônicas: par, nus, vez, tu, noz, quis.
 ▪ As formas verbais monossilábicas terminadas em “-ê”, nas 

quais a 3a pessoa do plural termina em “-eem”. 
Importante: Antes do novo acordo ortográfico, esses verbos 

era acentuados. 
Ex.: Ele lê → Eles lêem leem.

Exceção: o mesmo não ocorre com os verbos monossilábi-
cos terminados em “-em”, já que a terceira pessoa termina em 
“-êm”. Nesses caso, a acentuação permanece acentuada. 

Ex.: Ele tem → Eles têm; Ele vem → Eles vêm. 

 ▸ Acentuação das palavras Oxítonas
As palavras cuja última sílaba é tônica devem ser acentuadas 

as oxítonas com sílaba tônica terminada em vogal tônica -a, -e 
e -o, sucedidas ou não por -s. Ex.: aliás, após, crachá, mocotó, 
pajé, vocês. Logo, não se acentuam as oxítonas terminadas em 
“-i” e “-u”.

Ex.: caqui, urubu.

 ▸ Acentuação das palavras Paroxítonas
São classificadas dessa forma as palavras cuja penúltima sí-

laba é tônica. De acordo com a regra geral, não se acentuam as 
palavras paroxítonas, a não ser nos casos específicos relaciona-
dos abaixo. 

Observe as exceções: 
 ▪ Terminadas em -ei e -eis. Ex.: amásseis, cantásseis, fizés-

seis, hóquei, jóquei, pônei, saudáveis. 
 ▪ Terminadas em -r, -l, -n, -x e -ps. Ex.: bíceps, caráter, córtex, 

esfíncter, fórceps, fóssil, líquen, lúmen, réptil, tórax.
 ▪ Terminadas em -i e -is. Ex.: beribéri, bílis, biquíni, cáqui, 

cútis, grátis, júri, lápis, oásis, táxi. 
 ▪ Terminadas em -us. Ex.: bônus, húmus, ônus, Vênus, vírus, 

tônus.
 ▪ Terminadas em -om e -ons. Ex.: elétrons, nêutrons, 

prótons.

A acentuação gráfica consiste no emprego do acento nas pa-
lavras grafadas com a finalidade de estabelecer, com base nas 
regras da língua, a intensidade e/ou a sonoridade das palavras. 
Isso quer dizer que os acentos gráficos servem para indicar a 
sílaba tônica de uma palavra ou a pronúncia de uma vogal. De 
acordo com as regras gramaticais vigentes, são quatro os acentos 
existentes na língua portuguesa:

 ▪ Acento agudo: indica que a sílaba tônica da palavra tem 
som aberto. 

Ex.: área, relógio, pássaro.

 ▪ Acento circunflexo: empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. 

Ex.: acadêmico, âncora, avô.

 ▪ Acento grave/crase: indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. 

Ex.: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 
tônica!

 ▪ Til: Sobre as vogais “a” e “o”, indica que a vogal de deter-
minada palavra tem som nasal, e nem sempre recai sobre a 
sílaba tônica. 

Ex.: a palavra órfã tem um acento agudo, que indica que 
a sílaba forte é “o” (ou seja, é acento tônico), e um til 
(˜), que indica que a pronúncia da vogal “a” é nasal, não 
oral. Outro exemplo semelhante é a palavra bênção.

 ▪ Monossílabas Tônicas e Átonas: mesmo as palavras com 
apenas uma sílaba podem sofrer alteração de intensidade de 
voz na sua pronúncia. 

Ex.: observe o substantivo masculino “dó” e a preposi-
ção “do” (contração da preposição “de” + artigo “o”).

Ao comparar esses termos, percebermos que o primeiro 
soa mais forte que o segundo, ou seja, temos uma monossílaba 
tônica e uma átona, respectivamente. Diante de palavras monos-
sílabas, a dica para identificar se é tônica (forte) ou fraca átona 
(fraca) é pronunciá-las em uma frase, como abaixo:

“Sinto grande dó ao vê-la sofrer.”
“Finalmente encontrei a chave do carro.”

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Palavras com trema: somente para palavras da língua 
portuguesa. Exemplos: bilíngüe bilíngue; enxágüe enxágue; 
linguïça linguiça.
 ▪ Paroxítonas homógrafas: são palavras que têm a mesma 

grafia, mas apresentam significados diferentes. Exemplo: 
o verbo PARAR: pára para. Antes do Acordo Ortográfico, a 
flexão do verbo “parar” era acentuada para que fosse dife-
renciada da preposição “para”.

Atualmente, nenhuma delas recebe acentuação, assim:
 ▪ Antes: Ela sempre pára para ver a banda passar. [verbo / 

preposição]
 ▪ Hoje: Ela sempre para para ver a banda passar. [verbo / 

preposição]

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

 ▪ Terminadas em -um e -uns. Ex.: álbum, álbuns, fórum, fó-
runs, quórum, quóruns.
 ▪ Terminadas em -ã e -ão. Ex.: bênção, bênçãos, ímã, ímãs, 

órfã, órfãs, órgão, órgãos, sótão, sótãos.

 ▸ Acentuação das palavras Proparoxítonas
Classificam-se assim as palavras cuja antepenúltima sílaba é 

tônica, e todas recebem acento, sem exceções. 
Ex.: ácaro, árvore, bárbaro, cálida, exército, fétido, lâm-
pada, líquido, médico, pássaro, tática, trânsito.

 ▸ Ditongos e Hiatos:
Acentuam-se: 
 ▪ Oxítonas com sílaba tônica terminada em abertos “_éu”, 

“_éi” ou “_ói”, sucedidos ou não por “_s”. 
Ex.: anéis, fiéis, herói, mausoléu, sóis, véus.

 ▪ As letras “_i” e “_u” quando forem a segunda vogal tônica 
de um hiato e estejam isoladas ou sucedidas por “_s” na 
sílaba. 

Ex.: caí (ca-í), país (pa-ís), baú (ba-ú). 

Não se acentuam:
 ▪ A letra “_i”, sempre que for sucedida por de “_nh”. 

Ex.: moinho, rainha, bainha. 

 ▪ As letras “_i” e o “_u” sempre que aparecerem repetidas. 
Ex.: juuna, xiita. xiita.

 ▪ Hiatos compostos por “_ee” e “_oo”. 
Ex.: creem, deem, leem, enjoo, magoo.

 ▸ O Novo Acordo Ortográfico
Confira as regras que levaram algumas palavras a perderem 

acentuação em razão do Acordo Ortográfico de 1990, que entrou 
em vigor em 2009:

Vogal tônica fechada -o de -oo em paroxítonas:
Ex.: enjôo enjoo; magôo magoo; perdôo perdoo; vôo 
voo; zôo zoo. 

Ditongos abertos -oi e -ei em palavras paroxítonas:
Ex.: alcalóide alcaloide; andróide androide; alcalóide 
alcaloide; assembléia assembleia; asteróide asteroide; 
européia europeia.

Vogais -i e -u precedidas de ditongo em paroxítonas:
Ex.: feiúra feiura; maoísta maoista; taoísmo taoismo. 

Palavras paroxítonas cuja terminação é -em, e que possuem 
-e tônico em hiato:

Isso ocorre com a 3a pessoa do plural do presente do indi-
cativo ou do subjuntivo. Exemplos: deem; lêem leem; relêem 
releem; revêem.
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A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los e apresentar 
resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não está presente apenas em computadores pessoais, mas também 
em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, veículos, indústrias e 
diversos serviços digitais.

Para compreender a informática, é essencial diferenciar dado e informação. Dados são elementos isolados, como números, 
letras, símbolos ou registros sem interpretação imediata. A informação surge quando esses dados são organizados, processados e 
analisados dentro de um contexto. Por exemplo, uma lista de notas escolares contém dados; quando o sistema calcula médias, gera 
relatórios e indica o desempenho dos alunos, esses dados se transformam em informação útil.

 ▸ Hardware e software

Partes física e lógica do sistema
Todo sistema computacional depende da integração entre hardware e software. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, aos componentes que podem ser tocados, conectados, substituídos ou reparados. Já o software corresponde à 
parte lógica, formada por programas, sistemas, aplicativos e instruções que orientam o funcionamento da máquina.

A tabela a seguir apresenta uma comparação didática entre esses dois elementos fundamentais.

Aspecto Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visto fisicamente Existe como instruções, códigos e 
programas

Função Executar operações físicas e permitir 
interação

Controlar, organizar e orientar o hardware

Exemplos Monitor, teclado, mouse, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, editor de 
texto, antivírus e aplicativos

Problemas comuns Quebra, superaquecimento, mau contato 
ou desgaste

Travamentos, vírus, incompatibilidade ou 
erro de atualização

Funcionamento integrado
Hardware e software são complementares. Um computador sem software é apenas um conjunto de peças sem orientação 

funcional. Da mesma forma, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado. Assim, o funcionamento do 
computador depende da ação conjunta entre componentes materiais e instruções lógicas.

Hardware: Componentes Físicos do Computador

 ▸ Conceito de hardware

Estrutura material do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, placas, cabos, conectores, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, 
que corresponde aos programas e instruções, o hardware representa a parte material do sistema, ou seja, aquilo que possui existência 
física e pode ser instalado, removido, substituído ou reparado.

CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE E SOFTWARE; USO DE PERIFÉRICOS (IMPRESSORA, SCANNER, TECLADO E MOUSE)

INFORMÁTICA
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Software: Programas, Sistemas e Aplicações

Software é o conjunto de instruções, programas, dados e 
procedimentos lógicos que orientam o funcionamento de um 
sistema computacional. Enquanto o hardware corresponde aos 
componentes físicos, como processador, memória, teclado e 
unidades de armazenamento, o software determina quais ope-
rações esses componentes devem executar.

Hardware e software são interdependentes. Um computador 
fisicamente funcional não realiza tarefas úteis sem programas, e 
um software somente pode ser executado quando existe infraes-
trutura de hardware compatível.

Programa, aplicativo e sistema
Programa é uma sequência organizada de instruções criada 

para executar determinada tarefa. Aplicativo é um software vol-
tado diretamente às necessidades do usuário, como um editor 
de textos ou navegador. Sistema é um conceito mais amplo e 
pode reunir vários programas, módulos, dados, usuários e pro-
cessos relacionados.

Um software pode ser simples, como uma calculadora, ou 
extremamente complexo, como um sistema operacional, um ERP 
ou uma plataforma bancária.

 ▸ Código-fonte e código executável
Código-fonte é a representação do programa escrita em lin-

guagem de programação compreensível por desenvolvedores. 
Para que seja executado pelo computador, esse código precisa 
ser traduzido ou processado de alguma maneira.

Em linguagens compiladas, um compilador transforma 
o código-fonte em código executável ou intermediário antes 
da execução. Em linguagens interpretadas, um interpretador 
processa as instruções durante a execução. Existem também 
modelos híbridos, nos quais o código é convertido para uma re-
presentação intermediária posteriormente executada por uma 
máquina virtual.

 ▸ Classificação dos softwares
A classificação depende da finalidade desempenhada. Entre 

as categorias mais importantes estão:
 ▪ Software de sistema: administra recursos do computador 

e fornece ambiente para outros programas.
 ▪ Software aplicativo: realiza tarefas diretamente relaciona-

das às necessidades do usuário.
 ▪ Software utilitário: executa atividades auxiliares de manu-

tenção, proteção ou organização.
 ▪ Software de programação: fornece ferramentas para de-

senvolvimento de outros programas.
 ▪ Driver: permite que o sistema operacional se comunique 

adequadamente com determinado dispositivo.
 ▪ Middleware: atua como camada intermediária facilitando 

a comunicação entre aplicações ou serviços.
 ▪ Software embarcado: integra-se a equipamentos cuja fun-

ção principal não é necessariamente a computação de uso 
geral.

O hardware é responsável por executar fisicamente as 
operações solicitadas pelo software. Quando o usuário abre 
um programa, digita um texto, move o mouse ou imprime 
um documento, diversos componentes físicos trabalham em 
conjunto para transformar comandos em resultados visíveis.

 ▸ Principais grupos de hardware

Classificação conforme a função
A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware, 

relacionando cada grupo à sua função no funcionamento do 
computador.

Grupo de 
hardware Função principal Exemplos

Processamento Executa 
instruções, 
cálculos e 

operações lógicas

Processador e placa 
de vídeo

Memória Mantém dados 
temporários 

ou instruções 
essenciais

RAM, ROM e 
memória cache

Armazenamento Guarda arquivos, 
programas 
e sistema 

operacional

HD, SSD, pen drive e 
cartão de memória

Entrada Permite inserir 
dados e comandos 

no computador

Teclado, mouse, 
scanner, microfone 

e câmera

Saída Apresenta 
resultados ao 

usuário

Monitor, 
impressora, caixas 
de som e projetor

Integração Conecta e organiza 
a comunicação 

entre 
componentes

Placa-mãe, 
barramentos, 

portas e conectores

 ▸ Componentes internos principais

Processador, placa-mãe, memória e armazenamento
O processador, também chamado de CPU, interpreta e 

executa instruções. A placa-mãe conecta os componentes 
internos e permite a comunicação entre processador, 
memória, armazenamento e periféricos. A memória RAM 
guarda temporariamente os dados em uso, enquanto HD e SSD 
armazenam arquivos de forma permanente. O SSD, por não 
possuir partes mecânicas, costuma ser mais rápido que o HD.

O bom funcionamento do hardware depende de 
compatibilidade, conservação e refrigeração. Poeira, calor 
excessivo, quedas de energia e peças incompatíveis podem 
causar lentidão, travamentos, desligamentos inesperados ou 
danos físicos.
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 Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efei-
tos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos 
e aplicação de penalidades.

 Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de 
Trânsito:

 I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, 
com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental 
e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

 II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização 
de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execu-
ção das atividades de trânsito;

 III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de 
facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA 

NACIONAL DE TRÂNSITO

 Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguin-
tes órgãos e entidades:

 I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

 II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normati-
vos, consultivos e coordenadores;

 III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 V - a Polícia Rodoviária Federal;
 VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
 VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 

- JARI.
Art. 7º-A. A autoridade portuária ou a entidade concessioná-

ria de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos 
previstos no art. 7º, com a interveniência dos Municípios 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

 § 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, 
para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga.

 § 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de to-
dos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas 
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse 
direito.

 § 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas com-
petências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de 
programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direi-
to do trânsito seguro.

 § 4º (VETADO)
 § 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao 

Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações 
à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente.

 Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as ave-
nidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas 
e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as pecu-
liaridades locais e as circunstâncias especiais.

 Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consi-
deradas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, 
as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de es-
tabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei 
nº 13.146, de 2015) (Vigência)

 Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qual-
quer veículo, bem como aos proprietários, condutores dos 
veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressa-
mente mencionadas.

LEI FEDERAL Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
(CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO)

 E SUAS ALTERAÇÕES

CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS
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XXIX - segurança pública; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

XXX - mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

 § 1º (VETADO)
 § 2º (VETADO)
 § 3º (VETADO)
 § 3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado ao 

qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

 § 4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar 
por servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, 
na hipótese de tratar-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

 § 5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de 
trânsito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. 
(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

 § 6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o 
de maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões 
do Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e enti-
dades setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou 
matérias em exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 Art. 11. (VETADO)
 Art. 12. Compete ao CONTRAN:
 I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste 

Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
 II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, 

objetivando a integração de suas atividades;
 III - (VETADO)
 IV - criar Câmaras Temáticas;
 V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o 

funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
 VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
 VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas 

contidas neste Código e nas resoluções complementares;
 VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o 

enquadramento das condutas expressamente referidas neste 
Código, para a fiscalização e a aplicação das medidas administra-
tivas e das penalidades por infrações e para a arrecadação das 
multas aplicadas e o repasse dos valores arrecadados; (Redação 
dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

 IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, rela-
tivas à aplicação da legislação de trânsito;

 X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, ha-
bilitação, expedição de documentos de condutores, e registro e 
licenciamento de veículos;

 XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de si-
nalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

 XII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre con-
flitos de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, 
unificar as decisões administrativas; e

 XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

e Estados, juridicamente interessados, para o fim específi-
co de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de 
trânsito. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1º O convênio valerá para toda a área física do porto or-
ganizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas 
estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de 
pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de 
trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 2º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
 Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios orga-

nizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricio-
nais de suas atuações.

 Art. 9º O Presidente da República designará o ministério 
ou órgão da Presidência responsável pela coordenação máxi-
ma do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o 
CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União.

 Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é compos-
to dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de 
competência: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

 I - (VETADO)
 II - (VETADO)
 II-A - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei 

nº 14.599, de 2023)
 IV - educação; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
 VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
 VIII - (VETADO)
 IX - (VETADO)
 X - (VETADO)
 XI - (VETADO)
 XII - (VETADO)
 XIII - (VETADO)
 XIV - (VETADO)
 XV - (VETADO)
 XVI - (VETADO)
 XVII - (VETADO)
 XVIII - (VETADO)
 XIX - (VETADO)
 XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
 XXI - (VETADO)
 XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
 XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 

2020) (Vigência)
 XXVI - indústria e comércio; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
XXVII - agropecuária; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXVIII - transportes terrestres; (Incluído pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
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IV- lotação: carga útil máxima, incluindo condutor e passa-
geiros, que o veículo transporta, expressa em quilogramas para 
os veículos de carga, ou número de pessoas, para os veículos de 
passageiros;

V- Peso Bruto Total (PBT): peso máximo que o veículo trans-
mite ao pavimento, constituído da soma da tara mais a lotação;

VI- Peso Bruto Total Combinado (PBTC): peso máximo trans-
mitido ao pavimento pela combinação de um caminhão-trator 
mais o seu semirreboque, ou do caminhão mais o seu reboque 
ou reboques;

VII- limite legal: pesos e capacidades máximas estabelecidos 
nesta Resolução, observado limite estabelecido pela sinalização 
da via;

VIII- limite técnico: pesos e capacidades máximas informados 
pelo fabricante, importador, transformador ou implementador;

IX- Autorização Especial de Trânsito (AET): documento em 
formato eletrônico ou não, emitido única e exclusivamente pelos 
OEER, ao veículo ou à combinação de veículos e/ou carga que 
não se enquadrem nos limites de peso e dimensões;

X- Autorização Específica (AE): documento em formato 
eletrônico ou não, emitido única e exclusivamente pelos OEER, 
ao veículo de transporte coletivo de passageiros, ou ao veícu-
lo e a CVC, utilizados no transporte de carga autorizados pelo 
CONTRAN à circulação até o sucateamento, que não se enquadre 
nos limites de peso e dimensões;

XI- limite regulamentar: menor valor entre o limite legal e o 
limite técnico e, para veículos portadores de AET ou AE, o menor 
valor entre o limite autorizado e o limite técnico;

XII- limite autorizado: pesos e capacidades máximas e di-
mensões estabelecidas na AET ou AE, expedida pela autoridade 
com circunscrição sobre a via;

XIII- reboque: veículo destinado a ser engatado atrás de um 
veículo automotor;

XIV- semirreboque: veículo de um ou mais eixos que se apoia 
na sua unidade tratora ou é a ela ligado por meio de articulação;

XV- tara: peso próprio do veículo, acrescido dos pesos da 
carroçaria e equipamento, do combustível, das ferramentas e 
acessórios, da roda sobressalente, do extintor de incêndio e do 
fluido de arrefecimento, expresso em quilogramas;

XVI- veículo articulado: combinação de veículos acoplados, 
sendo um deles automotor;

XVII- veículos articulados de transporte coletivo de passagei-
ros: veículos da categoria M3 constituídos por 2 unidades rígidas, 
devidamente acopladas, que permitam comunicação entre elas. 
Pelo menos 1 unidade deverá estar dotada de tração. Pode ser de 
piso único ou de duplo piso;

XVIII- veículos biarticulados de transporte coletivo de pas-
sageiros: veículos da categoria M3 constituído por 3 unidades 
rígidas, devidamente acopladas, que permitam comunicação en-
tre elas. Pelo menos 1 unidade deverá estar dotada de tração. 
Somente será permitido veículo de piso simples;

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 882, DE 13 DE 
DEZEMBRO DE 2021

Estabelece os limites de pesos e dimensões para veículos que 
transitem por vias terrestres, referenda a Deliberação CONTRAN 
nº 246, de 25 de novembro de 2021, e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso 
da competência que lhe conferem os incisos I e X do caput do art. 
12 e o art. 99 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ins-
titui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta 
nos autos do processo administrativo nº 50000.029386/2021-42, 
resolve:

Art. 1º Esta Resolução estabelece os limites de pesos e 
dimensões para veículos que transitem por vias terrestres, refe-
renda a Deliberação CONTRAN nº 246, de 25 de novembro de 
2021, e dá outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Nenhum veículo ou combinação de veículos poderá 
transitar com peso bruto total (PBT), com peso bruto total com-
binado (PBTC) ou com peso bruto transmitido por eixo, superior 
ao fixado pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade máxima 
de tração (CMT) da unidade tratora.

Parágrafo único. Havendo divergência entre os limites de 
que trata o caput, deverá ser obedecido o menor deles, conside-
rado limite regulamentar.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Art. 3º Para o disposto nesta Resolução, considera-se:
I- caminhão: veículo automotor destinado ao transporte de 

carga com PBT acima de 3.500 quilogramas, podendo tracionar 
ou arrastar outro veículo, respeitada a capacidade máxima de 
tração;

II- caminhão-trator: veículo automotor destinado a tracionar 
ou arrastar outro;

III- Capacidade Máxima de Tração (CMT): peso máximo que a 
unidade de tração é capaz de tracionar, indicado pelo fabricante, 
baseado em condições sobre suas limitações de geração e mul-
tiplicação de momento de força e resistência dos elementos que 
compõem a transmissão;

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 882, DE 13 DE DEZEMBRO 
DE 2021

RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE 
TRÂNSITO - CONTRAN
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c)com motor dianteiro: até 71% da distância entre eixos.
§ 3º A distância entre eixos, prevista no § 2º, será medida 

de centro a centro das rodas dos eixos dos extremos do veículo.
§ 4º O balanço dianteiro dos semirreboques deve obedecer 

à NBR NM ISO 1726.
§ 5º A medição do comprimento dos veículos do tipo guin-

daste deverá tomar como base a ponta da lança e o suporte dos 
contrapesos.

§ 6º Os equipamentos e dispositivos definidos no Anexo I 
desta Resolução não devem ser considerados na determina-
ção da largura, do comprimento total e do balanço traseiro do 
veículo.

§ 7º A protusão total dos dispositivos e equipamentos referi-
dos no Anexo I pode exceder em até 100 mm a largura do veículo.

§ 8º Não é permitido o registro e licenciamento de veículos 
cujas dimensões excedam às fixadas neste artigo, salvo nova con-
figuração regulamentada pelo CONTRAN.

Art. 5º Os instrumentos ou equipamentos utilizados para a 
medição de dimensões de veículos devem atender à legislação 
metrológica em vigor.

Art. 6º Os limites máximos de PBT, PBTC e peso bruto trans-
mitido por eixo de veículo, nas superfícies das vias públicas, são:

I- PBT ou PBTC, respeitada a CMT da unidade tratora:
a)PBT para veículo não articulado: 29 t;
b)peso combinado de veículos com reboque ou semirrebo-
que, exceto caminhões: 39,5 t;
c)PBTC para combinações de veículos articulados com duas 
unidades, do tipo caminhão-trator e semirreboque, e com-
primento total inferior a 16 m: 45 t;
d)PBTC para combinações de veículos articulados com duas 
unidades, do tipo caminhão-trator e semirreboque com ei-
xos em tandem triplo e comprimento total superior a 16 m: 
54,5 t;
e)PBTC para combinações de veículos articulados com duas 
unidades, do tipo caminhão-trator e semirreboque com ei-
xos distanciados, e comprimento total igual ou superior a 16 
m: 54,5 t;
f)PBTC para combinações de veículos articulados com duas 
unidades, do tipo caminhão-trator e semirreboque com qua-
tro eixos, sendo um conjunto de eixos traseiros em tandem 
triplo e um eixo dele distanciado, com comprimento total 
igual ou superior a 17,5 m: 58,5 t;
g)PBTC para combinações de veículos com duas unidades, 
do tipo caminhão e reboque, e comprimento inferior a 17,5 
m: 45 t;
h)PBTC para combinações de veículos articulados com duas 
unidades, do tipo caminhão e reboque, e comprimento igual 
ou superior a 17,5 m: 57 t;
i)PBTC para combinações de veículos articulados com mais 
de duas unidades e comprimento inferior a 17,5 m: 45 t; e
j)para a CVC com mais de duas unidades, incluída a unidade 
tratora, o PBTC poderá ser de até 57 t, desde que cumpridos 
os seguintes requisitos:
1- máximo de 7 eixos;
2- comprimento máximo de 19,8 m e mínimo de 17,5 m;
3- unidade tratora do tipo caminhão-trator;

XIX- veículo acabado: veículo que sai de fábrica pronto para 
registro, sem precisar de complementação;

XX- veículo inacabado ou incompleto: todo o chassi plata-
forma para ônibus ou micro-ônibus e os chassis de caminhões, 
caminhonete, utilitário com cabine completa, incompleta ou sem 
cabine;

XXI- veículo novo: veículo de tração, de carga, especial ou 
de transporte coletivo de passageiros, reboque e semirreboque, 
antes do seu registro e licenciamento;

XXII- Combinação de Veículos para Transporte de Carga 
(CVC): combinação de veículos destinados ao transporte de carga 
formado por veículo de tração, de carga ou especiais, mais seu(s) 
semirreboque(s) e/ou reboque(s);

XXIII- Órgão ou Entidade Executivo Rodoviário da União, dos 
Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal (OEER): órgão 
com circunscrição sobre a via, cujas competências são estabele-
cidas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB); e

XXIV- Obras de Arte Especiais (OAE): pontes, viadutos, tú-
neis, ou outras estruturas que têm a finalidade de transpor 
obstáculos, tais como avenidas, vales, rios, entre outros.

CAPÍTULO III
DOS LIMITES DE DIMENSÕES E PESOS

Art. 4º As dimensões regulamentares para veículos, com ou 
sem carga, que não necessitam de AET ou AE, são as seguintes:

I- largura máxima: 2,60 m; e
II- altura máxima: 4,40 m;
III- comprimento total:
a)veículos não-articulados: máximo de 14,00 m;
b)veículos não-articulados de transporte coletivo urbano de 
passageiros que possuam 3º eixo de apoio direcional: máxi-
mo de 15 m;
c)veículos não-articulados de característica rodoviária para o 
transporte coletivo de passageiros, na configuração de chas-
si 8X2: máximo de 15 m;
d)veículos articulados de transporte coletivo de passageiros: 
máximo 19,80 m;
e)veículos articulados com duas unidades, do tipo cami-
nhão-trator e semirreboque: máximo de 18,60m;
f)veículos articulados com duas unidades do tipo caminhão 
ou ônibus e reboque: máximo de 19,80 m; e
g)veículos articulados com mais de duas unidades: máximo 
de 19,80 m.
§ 1º O comprimento total é aquele medido do ponto mais 

avançado de sua extremidade
dianteira ao ponto mais avançado de sua extremidade tra-

seira, incluídos todos os acessórios para os quais não esteja 
prevista exceção.

§ 2º Os limites para o comprimento do balanço trasei-
ro de veículos de transporte de passageiros e de cargas são os 
seguintes:

I- nos veículos não-articulados de transporte de carga, até 
60% da distância entre os 2 eixos, não podendo exceder a 3,50 m;

II- nos reboques e semirreboques, até 3,50 m;
III- nos veículos não-articulados de transporte de passageiros:
a)com motor traseiro: até 62% da distância entre eixos;
b)com motor central: até 66% da distância entre eixos;
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